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CONSIDERANDO a instauração do procedimento investigatório 

em epígrafe: 

 

 

 

CONSIDERANDO que o reclamado afirma que os consumidores 

atingidos pelo plano de recuperação devem ser satisfeitos de 

acordo com as respectivas previsões e que as reclamações 

posteriores ao advento da Recuperação Judicial estão sendo 

atendidas: 
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 CONSIDERANDO a persistência das reclamações, mesmo 

posteriores à recuperação judicial, podendo-se verificar para 

tanto o site ReclameAqui:  
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por 

intermédio do Promotor de Justiça que adiante subscreve, vem, 

com fulcro no artigo 5º, § 6º da Lei 7.347/85, bem como no uso 

de suas demais atribuições legais, celebrar 

 

COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

 
com a LGF INDÚSTRIA E COMÉRCIO ELETRÔNICO LTDA. - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL,  doravante denominada compromitente, neste ato 

regularmente representados, nos seguintes termos: 
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a) o compromitente se obriga a; i) cumprir os 

prazos previstos para as entregas dos produtos vendidos em 

sua loja virtual; ii) a restituir a quantia paga pelo 

consumidor, nas hipóteses de entregas não procedidas dentro 

do prazo estipulado, caso ele manifeste pela Central de 

Atendimento da Reclamada a intenção de rescindir o 

contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a partir 

de tal manifestação; 

 

b) o não cumprimento da obrigação assumida no 

presente compromisso de ajustamento de conduta implicará ao 

compromitente o pagamento de sanção pecuniária única, por 

ocorrência, no valor de R$400,00 (quatrocentos reais), 

devidamente corrigido, sem prejuízo de execução específica da 

mesma obrigação; 

Parágrafo Único – A multa prevista no caput desta cláusula 

somente será devida na hipótese de a compromitente não sanar 

devidamente a infração apontada, em relação a consumidor 

específico, após notificada para apresentar os esclarecimentos 

necessários, no prazo de 15 quinze dias úteis, cujo início do 

prazo se dará após o fim do prazo da cláusula a.ii supra. 

 

   c) o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO poderá fiscalizar a execução do presente acordo, tomando 

as providências legais cabíveis à espécie sempre que entender 

necessário, ou poderá cometer a respectiva fiscalização a outro 

órgão que vier a indicar; 

 

   d) o presente termo produzirá seus efeitos 

legais em todo o território nacional a partir de sua celebração 
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e terá eficácia de título executivo extrajudicial, nos termos 

do artigo 5º, § 6º, fine, da Lei 7.347/85; 

 

e) As sanções cominadas na alínea “b” do 

presente compromisso de ajustamento de conduta reverterão ao 

Fundo de que cuida o artigo 13 da Lei 7.347/85. 

 

Rio de Janeiro,      fevereiro de 2025. 
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Julio Machado Teixeira Costa 

Promotor de Justiça 

Mat. N.º 2099 
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